
PARECER Nº 913, DE 2017
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE A MOÇÃO N( 45, DE 2017
O nobre Deputado Fernando Capez propõe, através da moção em epígrafe, que esta Assembleia apele para o Presidente da República, para os Presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal e para os líderes partidários daquelas Casas Legislativas, no sentido de envidarem esforços para a inclusão de dispositivos na Lei Federal nº 12.319, de 1º de setembro de 2010, que trata da profissão de tradutor e intérprete da Língua Brasileira de Sinais (Libras), que regulamente a jornada de trabalho, com o estabelecimento de intervalos para descanso em razão dos movimentos ou esforços repetitivos exercidos pelos referidos trabalhadores.
Nos termos do artigo 156 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 87ª a 91ª Sessões Ordinárias, de 19 a 23 de junho de 2017, não recebendo emendas ou substitutivos.
Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I, e § 10, e nos termos do artigo 33, II, desse mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.
Na qualidade de relator designado, entendemos que a moção em tela merece ser aprovada, uma vez que a profissão de tradutor e intérprete da Língua Brasileira de Sinais é de suma importância para inclusão social das pessoas portadoras de deficiência auditiva.
O intérprete de Libras desenvolve uma atividade que gera uma sobrecarga física, motora e mental, visto que utiliza os membros superiores para gerar a comunicação, e com o decorrer do tempo essa movimentação pode causar uma doença ocupacional que no Brasil é conhecida pela sigla LER (Lesão por Esforço Repetitivo).
Em função disso, mostra-se necessária a adequação da legislação vigente com a finalidade de prevenir os danos causados à saúde do intérprete em consequência das lesões causadas pelo esforço repetitivo.
Portanto, recomenda-se a alteração da Lei Federal nº 12.319, de 2010, que regulamenta a profissão de intérprete e tradutor da Língua Brasileira de Sinais, para estabelecer intervalos para descanso durante a jornada de trabalho, para que esses profissionais possam desempenhar sua função com qualidade de vida.
Ante o exposto, nossa manifestação é favorável à aprovação da Moção nº 45, de 2017, conclusivamente.
a) Marcos Zerbini – Relator

Aprovada a moção, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno. 

Sala das Comissões, em 13/9/2017.

a) Teonilio Barba – Presidente
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